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    1. INTRODUÇÃO




    Conforme dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de julho de 2019, o Brasil possuía 812.564 presos. Tal realidade faz do país, a terceira maior população carcerária do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos e China. Seguindo os números nacionais, o Estado do Ceará, de acordo com a Secretaria da Administração Penitenciária (SAP), até maio de 2019, mantinha no sistema prisional cearense 25.041 pessoas presas.




    Esse panorama impõe grandes desafios à reintegração social, tanto no âmbito das unidades prisionais, como fora delas, onde a Lei de Execução Penal (LEP) garante meios de efetivação do retorno da pessoa presa ao convívio em sociedade. Ocorre que as barreiras enfrentadas pelo egresso são imensas, a iniciar pelas próprias condições de superlotação e insalubridades das prisões brasileiras.




    Wacquant (2011) corrobora com essa colocação ao nomear o sistema penitenciário brasileiro como uma das piores jaulas do Terceiro Mundo caracterizada pela negação de direitos básicos como saúde e alimentação, ferindo um dos princípios constitucionais: a dignidade da pessoa humana, inerente a qualquer ser humano, independente da sua condição.




    Aliada a essa dura realidade, tem-se ainda o estigma social, gerando a não aceitação por parte da sociedade, a qual insiste em acompanhar a população carcerária desde a sua inserção no sistema penal até sua saída. Não se deve perder de vista que os aparatos institucionais da seara penal e judiciária, tais como polícias e Ministério Público são condutores de uma política penal que peca pelo excesso e traz consigo todo a repulsa social referente à garantia de direitos nessa esfera.




    Castigado pelas condições impostas social e institucionalmente, o egresso é posto à sociedade após cumprimento de pena, por meio de uma legislação que prima pela seletividade e opressão no interior de uma crise carcerária que transcende os muros da prisão, como bem pontua Dias (2017). Esse fato traz fortes impactos sociais para a população egressa do sistema penitenciário, em razão do tecido social negar acolhimento antes mesmo de sua entrada no cárcere.




    Diante disso, faz-se necessário integrá-los à sociedade, visto que o alcance das políticas públicas sociais falharam fortemente para grande parte da população mais pobre e dependente do poder público, fortalecido pela cruel desigualdade social que historicamente assola o país, os quais impediram a sua devida integração.




    É nesse contexto que se situa as políticas públicas para a pessoa presa e egressa. Nota-se que as ações direcionadas para esse contingente socialmente vulnerável são pontuais, primando pela descontinuidade de serviços, pois falta um marco legal como uma política nacional que possa de fato garantir o mínimo de financiamento e pactuação entre os entes federativos, visando o fortalecimento de programas e projetos de cunho social. Somado a isso, não há um mecanismo de acompanhamento de programas e projetos já existentes financiados por recursos públicos. (JULIÃO, 2010)




    Nesse processo, as ditas políticas de cunho social na seara penal se vinculam principalmente à educação e fomento às atividades laborais, visto que o perfil da pessoa presa e do egresso no Brasil mostram uma brutal deficiência nos níveis de escolaridade e empregabilidade. Há ainda programas e projetos com foco em ações culturais como forma de inserção social através da arte.




    Assim sendo, a presente pesquisa dará destaque às ações de fomento ao trabalho, considerado pela Lei de Execução Penal (LEP) com um dever social e fator primordial para a dignidade humana, sem perder de vista o seu caráter produtivo e educativo, já que a atividade laboral contribui de forma significativa para bem-estar físico e psíquico. (INFOPEN, 2017)




    Porém, a garantia em lei não condiz com a realidade, pois apenas 17,5% dos custodiados no Brasil encontram-se trabalhando interno ou externamente, segundo o Infopen (2017). Quanto aos egressos, a situação carece de dados oficiais, ou seja, não há um diagnóstico acerca da realidade desse contingente. Outro aspecto relevante diz respeito à falta de cobertura de direitos trabalhistas. A própria lei deixa explícita que o trabalho realizado não está sujeito à consolidação da Leis Trabalhistas (CLT), trazendo à tona a fragilidade dessas ações desde o início.




    No Ceará, o trabalho é direcionado para os presos condenados, conforme estabelece a LEP, porém, tal dispositivo não é posto em prática em função da superlotação prisional. As vagas existentes são para trabalho vinculados a empresas do ramo de confecção de roupas, principalmente.




    Aos egressos são ofertadas vagas em atividades laborais, por meio de projetos de fomento ao trabalho. No estado, o Mãos Que Constroem atua no eixo de assistência ao egresso com foco na sua reintegração social.




    O referido projeto encontra-se sob responsabilidade da Coordenadoria de Inclusão Social do Preso e do Egresso (CISPE) vinculada à Secretaria da Administração Penitenciária (SAP).




    A CISPE, localizada na Avenida Heráclito Graça, nº 600, Centro –Fortaleza-CE, foi criada por meio do Decreto nº 30.983, em 23 de agosto de 2012, com o intuito de cooperar para a recuperação social do preso, perpassando pelo trabalho e educação, buscando para isso, parcerias com a sociedade civil, representada por ONG’s, empresas privadas, cooperativas, dentre outros. Atuam neste espaço, profissionais de serviço social, psicologia, direito, administração e agentes penitenciários




    Seus projetos encontram-se vinculados aos núcleos na área de empreendedorismo e economia solidária, capacitação profissionalizante, gestão de assistidos e egressos e por fim, o núcleo referente à arte e eventos.




    Nessa lógica, suas ações se direcionam às políticas de educação, trabalho e cultura. No núcleo de gestão de assistidos e egressos encontra-se o projeto Mãos Que Constroem sob a operacionalização de profissionais de serviço social, psicologia e direito.




    Seu início se deu no contexto das preparações do Brasil para a recepção da Copa do Mundo de Futebol (2014). Com a demanda crescente na construção civil em razão da reforma e ampliação do estádio Castelão, a Defensoria Pública em parceria com a então Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará (SEJUS) hoje Secretaria da Administração Penitenciária (SAP) e as construtoras vencedoras da licitação pública, realizaram seleção com 80 pessoas entre egressos e presos em regime semiaberto, sendo selecionados 25 para a atividade laboral no ramo da construção civil considerando o grau de sociabilidade, capacidade técnica e vontade de retornar ao convívio em sociedade pelo trabalho.




    Entretanto, o projeto em sua forma original sofreu sérios reveses após o encerramento das obras referentes ao propalado evento esportivo, tendo suas ações e estruturas descontinuadas. Com isso, a gestão da CISPE redimensionou o projeto e incluiu a absorção dos egressos em atividades laborais nos diferentes setores da SAP e das instituições parceiras como forma de prepará-los para o mercado de trabalho.




    A inserção dos egressos se dá através de seleção realizada pela equipe multiprofissional do projeto, formada por assistentes socais, psicólogos e advogados.




    Suas instituições parceiras são em sua maioria de natureza pública. As funções ofertadas são nas áreas de serviços gerais, almoxarifado, capinagem, jardinagem, olearia, gerência administrativa, metalurgia, eletroeletrônica, construção (pedreiro), hidráulica, arquivo, dentre outras.




    Enquanto durar a pena imposta, o egresso poderá permanecer vinculado o projeto. Após a extinção, ele terá assistência por no máximo até um ano, período em que ele terá a chance de ser contratado por uma empresa terceirizada que possui contrato com o Estado. Tal garantia encontra-se estabelecida na Lei Estadual 15.854/15 em que, no mínimo, 2% das vagas disponíveis devem ser ofertadas aos egressos do sistema penitenciário. Essa dinâmica é operacionalizada pela equipe multidisciplinar da CISPE.




    Diante disso, a pesquisa em questão tem o intuito de contribuir para a discussão do trabalho como meio de reintegração social do egresso do sistema penitenciário cearense, tendo como panorama o projeto Mãos Que Constroem.




    Assim, o estudo tem como objetivo geral avaliar o projeto Mãos Que Constroem no âmbito da reintegração social, sob a perspectiva dos seus beneficiários e implementadores, além de traçar o perfil dos egressos atendidos; compreender a operacionalização do projeto para a efetivação da reintegração social dos egressos e analisar como se articulam as parcerias entre as instituições, visando a efetividade do Mãos Que Constroem




    Com relação aos procedimentos metodológicos, usou-se a pesquisa de campo, documental e bibliográfica. As técnicas utilizadas foram a observação simples e entrevista semiestruturada, sendo, portanto, uma pesquisa qualitativa. O método de avaliação baseou-se na perspectiva de avaliação política e de processo fundamentada por Silva (2012).




    O presente trabalho é composto por introdução, quadro teórico, onde são discutidas as seguintes categorias: prisão, reintegração social e trabalho, articulado com a educação e capacitação profissional.




    Em seguida discorre-se sobre o percurso metodológico, destacando o processo de coleta e análise de dados, explicitando também as perspectivas de avaliação e a caracterização dos sujeitos do estudo. A seguir, descreve-se a operacionalização do projeto em avaliação, tendo como panorama institucional a CISPE e os projetos desenvolvidos. Na seção de resultados e discussão traça-se o perfil dos egressos beneficiados pelo projeto, seguido da interpretação dos dados qualitativos. Por fim, tem-se as considerações finais e referências.


  




  

    2. CATEGORIAS DE ANÁLISE




    Conforme Minayo (2009), o quadro teórico deve apresentar conceitos e categorias articulados, para que se construa um sistema explicativo coerente. Nesse sentido, o pesquisador precisa estabelecer um firme diálogo entre a teoria e o problema que se pretende investigar.




    Sendo assim, o presente trabalho focará seu desenvolvimento com base nas seguintes categorias de análises: prisão, reintegração social e trabalho articulado à educação e capacitação profissional.




    2.1 PRISÃO: GÊNESE E SIGNIFICADOS




    Analisar a categoria prisão implica, necessariamente, trazer à baila os diferentes significados e sentimentos que ela proporciona. Reações estas que influenciam diretamente nas condições da pessoa presa e suas relações intra e extramuros.




    Até meados do século XVIII, o suplício, que tinha como objetivo o castigo do corpo, vigorava como uma forma de punir aqueles que burlavam as regras de convivência. Foucault (2010) em seus estudos detalha esse processo:




    (...) um executor, de mangas arregaçadas acima dos cotovelos, tomou umas tenazes de aço preparadas ad hoc, medindo cerca de um pé e meio de comprimento, atenazou-lhe primeiro a barriga da perna direita, depois a coxa, daí passando às duas partes da barriga do braço direito; em seguida os mamilos. (FOUCAULT, 2010, p.10)




    Essas punições, tidas como um espetáculo, eram comandadas pelos reis e executadas pelos carrascos na presença da população, em plena praça pública. Entretanto, após a segunda metade do século XVIII, autoridades como juristas, magistrados, filósofos e parlamentares iluministas europeus posicionaram-se contra o suplício, afirmando que era necessário punir de outra maneira, eliminando os castigos físicos e respeitando a integridade do criminoso, tendo a humanidade como medida. Desta forma, a pena deveria atingir a liberdade do infrator, considerada, por muitos, como um bem e direito do ser humano, através do enclausuramento.




    Foi então que após o século XVIII surgiu a prisão como privação da liberdade, onde para cada crime seria prescrita uma determinada quantidade de tempo no cárcere. Essa maneira de punir tinha elo com os pensamentos da Igreja Católica que isolava seus membros com o objetivo de fazê-los refletir e, com isso, encontrar Deus para enfim, reconstruir sua vida.




    Seu surgimento, no entanto, também está vinculado ao crescimento da sociedade industrial que se encontrava em seu ápice econômico. Sendo assim, a prisão brota com o objetivo de proteger a sociedade dos malfeitores que pudessem pôr em risco a coesão social e impor medo aos seus destinos incertos e reinseri-los à sociedade, levando em consideração as particularidades destes indivíduos (MAIA, 2009).




    A esse propósito, Sá (1990), ao analisar a obra O Capital (1867) de Karl Marx, situa a prisão no contexto do surgimento do capitalismo, afirmando que o Estado a utilizava para punir aqueles que não se adequavam à ordem social do sistema de produção vigente. A prisão, nesse panorama, se realizava por meio da violência direta, materializada também pelas agressões corporais como chicotadas e marcas por ferros em brasa.




    A presença dos ditos malfeitores tem íntima relação com o processo de expulsão dos camponeses de sua localidade, efetivado pelos capitalistas, em tempos de crescimento e expansão econômica. Com isso, aqueles se tornaram trabalhadores livres, mais precisamente desprovidos dos meios de subsistência, formando uma população excedente para o mercado de trabalho, submissos aos seus opressores. (SÁ, 1990)




    Santos (2005), por sua vez, analisa a postura da Criminologia Crítica diante do sistema penal, a qual se opõe à Criminologia Tradicional que considera o crime como algo natural, afirmando que o referido sistema, formado pela polícia, justiça e prisão, representam o caráter repressor do Estado capitalista, o qual reforça as desigualdades sociais.




    Neste sentido, a prisão foi e continua sendo direcionada aos pobres que carregavam consigo os estigmas da mendicância e da prática delituosa. Ao ser posto no cárcere, este contingente era submetido ao trabalho compulsório, transformando-se assim em mão de obra barata. Em suma, ser pobre era o bastante para ser posto na cadeia.




    O estigma social é posto por Thompson (2002) como um dos percalços para a consolidação da reintegração da pessoa presa. Esta postura reflete também no ambiente intramuros, gerando uma insegurança permanente entre àqueles que lidam com as atividades de ressocialização. As condições mínimas de sobrevivência na prisão são alvos de preconceitos no mundo extramuros:




    Isso leva a comunidade livre a comentar, jocosamente, ser a cadeia para os pobres (maioria absoluta da massa carcerária), longe de castigo verdadeiro prêmio, uma vez que lá fruem condições materiais melhores do que se estivessem na vida livre, como na favela, por exemplo. A falácia da observação pode ser, de logo, inferida da circunstância de que o mais miserável dos presos prefere a liberdade às ―facilidades da penitenciária. (THOMPSON, 2002, p.63).




    Parafraseando Wacquant, Machado (2010) considera que houve:




    (...) o endurecimento penal praticado em solo norte-americano, salientando a existência de uma “nova penologia” que tem por finalidade isolar grupos perigosos e neutralizar seus membros mais disruptivos, sem se preocupar com a prevenção do crime, tampouco com a reintegração social dos delinquentes.(MACHADO, 2010, p.02)




    Acerca da prisão, tal como se configura hoje, Foucault (2010) assevera que diante dos condicionantes históricos caracterizados pela bruta agressão ao corpo, o enclausuramento era a pena mais humana que o Estado poderia oferecer. Ele justifica esta afirmação, inquirindo que:




    A prisão: um quartel um pouco restrito, uma escola sem indulgência, uma oficina sombria, mas levando ao fundo, nada qualitativamente diferente. Esse duplo fundamento –jurídico-econômico por um lado, técnico-disciplinar por outro –fez a prisão aparecer como a forma mais imediata e mais civilizada de todas as penas. (FOUCAULT, 2010, p.219)




    Seguindo esta definição, Thompson (2002) designa a prisão como uma sociedade dentro de outra sociedade, na qual há um regime de controle total. Sendo assim, a prisão funciona com a intenção de disciplinar e domesticar os corpos, através de técnicas que pudessem torná-los úteis e dóceis. Esse processo se materializa pela vigília, observação e registros permanentes, formando sobre eles um sistema de saber centralizador, conforme define o referido autor:




    Os múltiplos fins da prisão oferecem espantosa combinação: confinamento, ordem interna, punição, intimidação particular e geral, regeneração –tudo dentro de uma estrutura severamente limitada pela lei, pela opinião pública e pelos próprios custodiadores. (THOMPSON, 2002, p. 37)




    Goffman (2001), por sua vez, classifica a prisão como uma instituição total. Definindo-a:




    (...) como um local (...) onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada. (GOFFMAN, 2001, p.11)




    Ele destaca ainda os aspectos físicos do espaço prisional, caracterizando-a como uma instituição totalizante, cercada de grandes muros, arames farpados e portões fechados, simbolizando assim as barreiras do “fechamento” destas instituições em relação ao mundo externo, sendo administrados por uma classe dirigente.




    Com relação à manutenção da ordem carcerária, Thompson (2002), afirma que esta depende, em grande parte, da população prisional, ou seja, os presos. Para isso, é necessário que os próprios e a guarda penitenciária interajam entre si, mantendo a distância necessária, uma vez que, o sistema social da prisão é caracterizado pela rebeldia dos dominados e pela relutância dos dominadores (p. 50). Assim:




    A conquista da boa vontade do recluso não se consegue impune ou graciosamente. O sistema social da prisão levou-o a desenvolver técnicas para explorar tal situação, com as quais ele procura reduzir a distância institucional, que deveria proteger o papel do guarda. Para colaborar, exige que o vigilante troque com ele relações de pessoa-para-pessoa. Do que resulta tornar-se aparente a vulnerabilidade do último. Obedecer a ordens” transforma-se em fazer um favor ao guarda —e a reciprocidade torna-se operativa. (THOMPSON, 2002, p. 50).




    Entretanto é preciso trazer à tona algumas ressalvas, pois, nestes territórios, necessidades básicas como dormir, comer e trabalhar em distintos espaços são abruptamente interrompidas daqueles que se encontram na prisão, pois todos seus movimentos são excessivamente observados.




    Além disso, esses espaços são historicamente postos ao abandono, onde o mínimo de sobrevivência é visto como uma regalia. Tem sido comum a flagrante violação de direitos humanos nas prisões, algo que posterga ainda mais a concretização da função social da pena, conforme primam as legislações correlatas à área.




    Ao adentrar nestes estabelecimentos os indivíduos também são submetidos ao processo de despersonalização, onde suas vestimentas tornam-se padronizadas, todos os seus horários são previamente estabelecidos, suas vontades são desconsideradas e seus direitos são, provisoriamente, negados, caracterizando assim a morte civil do indivíduo. Além disso, gradativamente, o seu eu é mortificado devido à perda de sua identidade e ao rompimento de seus vínculos afetivos e familiares (GOFFMAN, 2001).




    Thompson (2002) denomina esse processo de prisionização, na qual todos, sem exceção, que são inseridos no espaço prisional submetem-se aos seus fatores universais, tais como, aceitação de um papel inferior, adesão da linguagem local, desenvolvimentos a novos hábitos relacionados à satisfação das necessidades, dentre outros.




    Cumpre destacar que a direção das penitenciarias, localizada no topo da hierarquia administrativa destas instituições, também sofre os impactos do referido processo. Tal situação reflete nas diretrizes dadas à função social da pena, como bem esclarece Thompson (2002):




    Institucionalmente, as da prisão são evitar fugas e manter a ordem interna. As demais, sobretudo a referente à recuperação ficam em plano inferior, ou abandonadas ou adiadas para quando aquelas forem definitivamente resolvidas. (...) cumpre manter um equilíbrio entre guardas e internos, através de uma justiça impessoal, padronizada e objetiva –onde impessoal quer dizer igualitária, no sentido mais grosseiro do termo; padronizada significa assunção dos padrões fornecidos pela comunidade carcerária; e objetiva implicar atender aos princípios regulamentares ao pé daletra. (THOMPSON, 2002, p.38-39)




    Observa-se, assim, que a real efetivação da reintegração social no sistema penitenciário brasileiro se encontra bem distante dos ditames preconizados pela Lei de Execução Penal (1984) e a Constituição Federal (1988).




    Espinoza (2004) também afirma que a tristeza, a revolta e a desconfiança são inerentes à prisão, sentimentos estes que vão além dos muros do cárcere, onde o principal objetivo é fugir deste local e alcançar um único objetivo: a liberdade.




    Estas sensações são difíceis de serem descritas por quem não as vivenciam. Thompson (2002) relata que a privação da segurança é, entre outras, uma das piores dores de quem se encontra encarcerado. Esta descrição é respaldada pelo seu comportamento, exacerbadamente submisso, junto à classe custodiadora.




    Este fato é fortalecido ainda pelo ambiente historicamente violento da prisão, onde àqueles são sujeitos a toda espécie de ataques e agressões por parte de seus companheiros de cela e também da guarda penitenciária, algo naturalizado pela sociedade. Assim a violência simbólica torna-se eminente, na medida em que a própria sociedade mantém um comportamento inerte perante a situação de violência instalada nestas instituições.




    Sendo assim, é necessário que o poder público dialogue com a sociedade civil e busque soluções efetivas que possam exterminar progressivamente os problemas estruturais das prisões brasileiras, que tanto afetam a sociedade em geral, principalmente, os reclusos que vivem o caos em sua integralidade e seus familiares, que sentem a opressão social causada por esta situação alarmante. Somente assim, será possível alicerçar as bases para a consolidação da reintegração social do apenado.




    2.2 A LEI DE EXECUÇÃO PENAL (LEP)




    Sabe-se que a sociedade é regida por legislações que contemplam leis, decretos, portaria, dentre outros. Esta ação, exercida, na maioria das vezes, pelo Poder Público que visa o enquadramento dos sujeitos no que se refere à sua conduta no âmbito das relações sociais para que seja mantida a ordem social, sem considerar, em alguns casos, as condições adversas pelas quais os sujeitos estão submetidos.




    Em relação às normas destinadas à população carcerária no Brasil, além do Código Penal Brasileiro (CPB) que, de alguma forma, define o destino deste contingente, existe a lei n° 7.210/84 que instaura Lei de Execução Penal (LEP) que visa proporcionar plenas condições para que os presos possam, harmoniosamente, integrar-se à sociedade.




    Neste sentido, torna-se relevante, também, abordar alguns elementos da supracitada lei, pertinentes aos direitos e deveres das pessoas que se encontram em situação de prisão. Esta discussão diverge diretamente sobre o pensamento de parte da sociedade frente esta questão que, para alguns, os encarcerados deveriam ser desprovidos de lei que os beneficiem. Há, ainda, os que defendem a exclusão deste contingente ao defender a pena de morte. (GUINDANI, 2001).
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